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O Conselho Estadual de 
Educação (CEE) ainda 
não definiu sua posição 
quanto às denúncias que 
vem recebendo desde o 
início deste mês de aumen-
tos abusivos cobrados por 
escolas particulares. O mo-
tivo dessa indefinição tem 
origem no Decreto n9 
95.720, assinado em 12 de 
fevereiro pelo presidente 
Sarney, que, além de insti-
tuir a "liberdade vigiada" 
para-as mensalidades esco-
lares estabeleceu que so-
mente as Associações de 
Pais e Mestres ou, no caso 
do ensino superior, Centros 
Acadêmicos podem procu-
rarn GEE para efetuar re-
clamações. 
$,egtindo o professor 

Ftancisco., Aparecido Cor-
dão`, - `vice-presidente do 
CEE, até agora o Conselho 
recebeu apenas reclama-
ções de particulares, que, 
de acordo com o decreto, 
não têm validade. Cordão 
disse que a Comissão de 
Encargos Educacionais • 
(Cene) está estudando a 
possibilidade de-atender a 
essas• reclamaçõeá, q nue - 
ele pessoalmente defende, 
lembrando que muitas :  es-
col-O' não possuem. APM,-.. 

'hiStbrien m ente', 
órgtfilenê'ficente é;nãn rei= è 
vindicattárid:( 

Para o vice-presidente do 
CEE, este não é um órgão .  

competente para "vigiar" 
os aumentos de mensalida-
de praticados ,pelas esco-
las. 

"Meus assessóres se 
restringem à área dq:Politi-
ca educacional, são educa-
dores, não economistas ou 
contadores. A avaliação do 
aumento das mensalidades 
deveria ser feita por um ór- . 
gão ligado ao Ministério dá 
Fazenda ou pela Secretaria-
da Deleáa do ConSumidor", 
diz Cordão.  

Mesmo sem poder adian-
tar o que será' decidido pe-
los 24 integrantes do CEE, 
Cordão diz cónsiderar abu-
siva a atitude de algumas 
escqlas que repaásaram 
tegr;alínente o -auMento de 
seus 'professores e come-
çam a cobrar suas mensali-
dades em Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN). 


